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E "essencial" que o Bra-
sil aceite alguma forma de 
monitoramento do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) sobre sua política 
econômica. Pode-se encon- 
trar alguma fórmula "cria-
tiva" para que o FMI faça 
esse acompanhamento da 
economia brasileira de for- 
ma a agradar o governo de .  

Brasília e os credores ex-
ternos. "Mas não adianta 
inventar mecanismos se a 
economia brasileira não es-
tiver no rumo certo", 

D 
 afir-

mou, sexta-feira, avid 
Pirrie, o principal executi-
vo para a América Latina 
do Lloyds Bank, um dos 
quatro grandes bancos in-
gleses. 

Depois de passar cinco 
dias no Brasil, basicamen-
te visitando as agências e 
os clientes do interior e da 
capital do Estado de São 
Paulo, Pirrie disse que as 
recentes medidas de ajus-
tes do Plano Cruzado pare-
cem estar no caminho ade-
quado, na medida em que 
seu objetivo básico é desa-
quecer a economia, algo 
absolutamente impres-
cindível. Mas suas dúvidas 
ainda eram muitas, na 
sexta-feira. Ele pondera 
que se a arrecadação dg 
quaie US$ 10 bilhões pre-
tendida pelo goVerno com o 
"pacote" da semana pas. 
sada for bem aplicada e se,  

o setor público tomar as 
mesmas medidas de em-
tenção já seguidas pelas 
empresas privadas desde a 
recensão da primeira me-
tadt1 desta década, talvez 
se conclua que a economia 
estálio rumo certo. 

Im)iressionado com a 
preocupação demonstrada 
pelas empresas privadas 
que 4risitou em São Paulo 
em éontrolar custos, em 
buse.ar mais eficiência, 
Pirrie afirmou que existem 
poue s indícios de que isso 
iam m está ocorrendo do 
ladoi governamental. E 
lembrou que há quase um 
ano,louando foi editado o 
"paCÔte" fiscal, o governo 
garantiu qUe usaria os re-
cursos a serem arrecada-
dos adiciónalmente para 
reduó-r o déficit público pa-
ra 0,5% do Produto Interno 
Brutó (PIB) neste ano. Na 
reali ade, o ano deve fe-
char1 om•um déficit próxi-
mo d, 4,5% e agora se pre-
tende que as medidas re. 
centOnente anunciadas ti-
veratt, dt novo, esse obje-
tivo cortar o déficit. 

A dfirniação mais dura 
de Pirrie sobre a economia 
Bras' ira não foi, , porém, 
sobr déficit ou gastos pú-
blico mas sim sobre a in-
flaçã . Ele afirmou que 
real nte o País fez gran-
des p gressos no combate 
à in ção. Só que não se 
pode edir: a queda ocorri-
da. " ão séi qual é a infla- 
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Cão hoje", afirmou, 
referindo-se, evidentemen-
te, à seguida troca de índi-
ces da inflação e repetida 
alteração dos critérios des-
ses índices. 

No ano passado, quando 
se tentou fechar um acordo 
plurianual de renegociação 
da dívida externa o maior 
entrave ao sucesso das ne-
gociações foi, em sua opi-
nião, exatamente o nível 
muito elevado da inflação. 
Hoje, considera-se impres-
cindivel "ter um plano eco-
nômico consistente, que ga-
ranta certa estabilidade" 
para o País. 

Sobre o atual debate no 
Brasil quanto à possibilida-
de ou a necessidade de ado-
tar uma medida unilateral 
em relação ao pagamento  

da dívida externa — como 
uma suspensão temporária 
— Pirrie considerou que , a 
discussão é "saudável". As 
vezes, disse, existe muita 
retórica política nem sem-
pre baseada em fatos. O de-
bate do tema poderia aju-
dar a esclarecer, por exem-
plo, as conseqüências de 
uma decisão unilateral. 

Para ele, o Brasil sim-
plesmente não pode dispen-
sar a ajuda da poupança 
externa para manter um 
crescimento da ordem de 5 
a 6% como o próprio gover-
no desenha para o próximo 
ano. 

"Duvido que se tenha 
poupança interna para 
crescer a esse . ritmo. Tem 
de haver complementação 
da poupança externa." 

E o que os credores ex-
ternos — governos, bancos 
e empresas estrangeiros —
desejam é a normalização 
das relações para que haja 
também uma normaliza-
ção no fluxo de recursos do 
mercado financeiro inter-
nacional. O próprio PMDB, 
em sua opinião, ao mani-
festar sua intenção de en-
durecer as negociações 
com os credores estaria, na 
verdade, simplesmente di-
zendo que o fluxo de recur-
sos tem de ser dos dois la-
dos — o que não ocorre hoje 
com a interrupção na con-
cessão de novos emprésti- 
mos não por problemas es-
pecíficos do Brasil mas de 
toda a economia mundial. 


